
Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 11 de Dezembro de 2008  49749

4 — Exerceu funções técnicas de análise e programação informática 
numa empresa do sector dos seguros de 1994 a 1996.

5 — Exerceu funções técnicas na Direcção -Geral do Tribunal de 
Contas, na área da consultadoria e planeamento de 1996 a 2003 e na 
área financeira, de Março a Dezembro de 2003.

6 — Exerceu funções de Chefe de Divisão, no Departamento de 
Sistemas e Tecnologias de Informação da Direcção -Geral do Tribunal 
de Contas, de Dezembro de 2003 a Fevereiro de 2008.

7 — Exerceu funções técnicas na Divisão de Administração Geral 
e Gestão Patrimonial da Direcção -Geral do Tribunal de Contas, desde 
Fevereiro de 2008 até à presente data. 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.º 7558/2008

Processo: 3099/07.5TBAGD -B
Prestação de contas administrador (CIRE)

Requerente: REVISAN — Materiais de Construção, L.da

Insolvente: António Neves Ferreira, L.da

A Dr.ª Raquel Joana Faria da Costa Pinheiro, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Antonio Neves 
Ferreira, L.da, número de identificação fiscal 503326801, Endereço: Rua 
do Cabeço, 30, Fermentelos, 3750 -450 Fermentelos Águeda, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Raquel Joana Faria da 
Costa Pinheiro. — O Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

300883779 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio (extracto) n.º 7559/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 3467/08.5TBBCL

Requerente: Célia Alexandra Leite Ferros
Insolvente: Têxteis Sageara, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Barcelos, 1.º Juízo Cível de Barcelos, no dia 

19 -11 -2008, pelas 15:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Têxteis Sageara, L.da, NIF 505903393, Endereço: Lugar do Penedo, 
Fragoso, 4905 -106 Barcelos, com sede na morada indicada.

È administrador do devedor:
Geraldo Ferreira Araújo, NIF 207354200, BI 11113721, Endereço: 

Rua da Santa, 397, Bloco 2, 1.º Esq.º -M, Esposende, 4740 -451 Espo-
sende, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Francisco José Areias Duarte, Endereço: NIF 200017560, Rua Duque 
da Barcelos, 6, 2.º Andar, Sala 4, Apartado 51, 4750 -786 Barcelos

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno. [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 de Janeiro de 2009, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

21 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Sofia Teixeira de 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Ema Lucília Vilas Boas Rosa Linhares.

301012761 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 7560/2008

Processo n.º 1301/08.5TBBRG -F

Prestação de contas (liquidatário)
Liquidatário Judicial: Elisabete Gonçalves Pereira
Falido: Cooperativa Consumo dos Trabalhadores Segurança Social 

e Saúde Braga, Crl e outro(s).
A Dr(a). Natacha Castelo Branco Carneiro, Juíza de Direito deste Tri-

bunal, faz saber que são os credores e o falido Cooperativa de Consumo 
dos Trabalhadores da Segurança Social e Saúde CRL, Largo S. Fran-
cisco, 31 — S. Vicente — Braga, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
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publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF).

26 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Natacha Castelo 
Branco Carneiro. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Casais de Araújo 
Braga.

301031731 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES 
E DE COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 7561/2008

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 4994/08.0TBCSC

Insolvente: Sandra Santos Geadas
Credor: TMN — Telecomunicações Móveis Nacionais, S. A., e 

outro(s).

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, 1.º Juízo 
Cível de Cascais, no dia 12 -11 -2008, pelas 10,00 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Sandra Santos Geadas, estado civil: Solteira, NIF 194535517, Ende-
reço: Rua 9 de Abril, 53, Porta 4, São Pedro do Estoril, 2765 -609 Estoril, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Maria Teresa Martins Revês, Endereço: Estrada de Benfica, 388, 
2.º Esq., 1500 -101 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -01 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Joana Branco. — 
O Oficial de Justiça, Maria da Conceição Bicho.

301014584 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Anúncio (extracto) n.º 7562/2008

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 534/08.9TBCBT

Insolvente: Adália & Albano Lda
Presidente Com. Credores: Banco Santander Consumer Portugal, S. A., 

e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Adália & Albano Lda, NIF — 507398319, Endereço: Lugar de Fer-

mil de Basto, Celorico de Basto, 4890-342 Gagos Cbt; sendo seus 
representantes legais Albano Manuel Lopes da Cunha Nogueira, 
NIF — 187172455, BI — 7851467 e Maria Adália Carvalho Dinis 
Nogueira, NIF — 210968940, BI — 10883928, ambos com domicílio: 
Lugar Fermil, Gagos — Celorico de Basto, Celorico de Basto

Administrador da Insolvência: Rui Manuel Pereira de Almeida, Ende-
reço: Rua 25 de Abril, 299-3.º Dt.º Frente, 4420-356 Gondomar

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e 
das restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º n.º 2 do CIRE
Ineficácia das das resoluções de actos em beneficio da massa insol-

vente; excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º, 
ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente 
por decisão com trânsito em julgado;

A extinção da instância dos processos de verificação de créditos e de 
restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem pendentes 
excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação e graduação 
de créditos prevista no artigo 140.º, caso em que prosseguem até final 
os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores assim 
o requeiram, no prazo 30 dias; e

A extinção da instância das acções pendentes contra os responsáveis 
legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da in-
solvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

18 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Carla Marisa Ro-
drigues. — O Oficial de Justiça, Isabel Alves.

300999739 

 Anúncio n.º 7563/2008

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 319/08.2TBCBC

Requerente: Joana Maria Rocha Castro e outro (s).
Insolvente: Elisabete & Isabel — Confecções, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Cabeceiras de Basto, Secção Única de Cabe-
ceiras de Basto, no dia 18-11-2008, às13:00 Horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora:

 Elisabete & Isabel — Confecções, L.da, NIF — 506059804, Endereço: 
Parque Industrial de Lameiros, Refojos de Basto, 4860-000 Cabeceiras 
de Basto, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
José Vicente Fernandes Vieira de Castro, Endereço: C/domicilio 

Profissional No Parque Industrial de, Lameiros, Refojos, 4860-000 
Cabeceiras de Basto, a quem é fixado domicílio na morada indicada.




